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• Este caderno de provas é composto por cinquenta
questões objetivas e um parecer jurídico.

• As questões da prova objetiva são de múltipla
escolha, com quatro opções de resposta e apenas
uma correta.

• Fique atento! A conferência do material é respon-
sabilidade do candidato! Verifique:
- No caderno de provas: cargo, tipo e cor de acordo
com as informações da etiqueta de carteira, bem
como o número de questões previsto.
- Na Folha de Respostas e Folha de Texto Definitivo:
dados pessoais e instruções.

• É permitido apenas o uso de caneta esferográfica,
feita de material transparente, de tinta azul ou preta.

• Sobre sua mesa deverão permanecer apenas a
caneta esferográfica e o seu documento oficial de
identificação.

• São proibidas: a sua comunicação com outros can-
didatos e a utilização de qualquer material de con-
sulta, lápis, borracha, corretivo, calculadora, prote-
tor auricular, eletrônicos e demais itens previstos no
edital de abertura do certame.

• A sala de provas poderá ser monitorada. A tentativa 
de fraude ao processo configura CRIME (art. 311-A
do Código Penal), cuja pena máxima é reclusão, de
dois a seis anos, e multa.

• O período previsto para realização da prova abrange o preenchimento da Folha de Respostas e a transcrição do texto
para a Folha de Texto Definitivo.

• A anotação de informações relativas às respostas é permitida apenas no caderno de provas.

• Atenção ao preencher a Folha de Respostas e a Folha de Texto Definitivo. Caso haja erro de preenchimento, as Folhas não
serão substituídas.

• Os três últimos candidatos só poderão sair juntos.

• Após entregar seu material, você não poderá utilizar o sanitário e/ou o bebedouro.

• Ao deixar a sala de aplicação, não faça uso do seu celular antes que tenha saído completamente da instituição.

Ao terminar a prova, entregue, obrigatoriamente, a Folha de Respostas e a Folha de Texto Definitivo, assinadas nos 
locais indicados, ao Fiscal de Aplicação.

Caso os dados estejam incorretos, o material 
incompleto, ou detenha qualquer imperfei-
ção, comunique ao Fiscal de Aplicação.

Materiais Procedimentos de segurança

Término da prova
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CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
 

Saúde mental e os limites do trabalho contemporâneo 
 

No último ano, transtornos mentais e comportamentais motivaram mais de meio milhão de benefícios previdenciários. 
Foram 546 mil, um crescimento de 15,66% em relação a 2024. Os dados do Ministério da Previdência Social, por si só, dimen-
sionam um problema que o país já não consegue ignorar – e ajudam a compreender por que a atualização da NR-1, norma 
regulamentadora do Ministério do Trabalho sobre Gerenciamento de Riscos Ocupacionais, chega em momento oportuno. 

Cansaço permanente, conexão sem pausa, medo de errar, metas abusivas e a sensação de que o trabalho perdeu propósito 
não são custos normais da eficiência. Transformadas em rotina, essas situações revelam a necessidade de repensar a própria 
forma de organizar o trabalho. 

Durante décadas, a proteção à saúde do trabalhador foi associada aos perigos físicos mais evidentes: máquinas, quedas, 
ruídos, agentes químicos e acidentes. Esses riscos seguem presentes e exigem atenção rigorosa. Mas o trabalho tornou-se mais 
complexo. O desgaste já não decorre apenas do esforço corporal. Nasce da pressão por desempenho, da hiperconectividade, 
da instabilidade, do monitoramento digital e de outros fatores contemporâneos. 

A inclusão expressa dos fatores de risco psicossociais na lógica preventiva da NR-1 deve ser compreendida nesse contexto. 
A ideia não é tratar todo desconforto profissional como risco ocupacional, nem reduzir a legitimidade da cobrança responsável 
por resultados, mas reconhecer que certas formas de organização podem afetar a saúde mental de quem trabalha. 

Produtividade, inovação, responsabilidade e cobrança legítima fazem parte da vida profissional. O trabalho envolve tare-
fas, objetivos e compromissos. Mas a busca por eficiência não pode transformar a organização do trabalho em um mecanismo 
de desgaste das pessoas que o realizam. 

Esses fatores não dizem respeito a meras sensibilidades individuais. Dizem respeito ao modo como o trabalho é distribuído, 
cobrado, supervisionado e sustentado ao longo do tempo. Quando sobrecarga, insegurança, assédio, avaliação algorítmica de 
desempenho e jornadas que se estendem por mensagens de celular passam a compor a rotina, o problema deixa de ser apenas 
pessoal e passa a envolver a estrutura da organização. 

A comparação com uma construção ajuda a tornar isso mais claro. Uma obra pode parecer correta no papel, mas apresenta 
problemas quando sua execução ignora o peso suportado, o uso contínuo, a qualidade dos materiais ou as condições reais do 
terreno. Nem sempre o problema aparece de uma vez; nem tudo desmorona no primeiro sinal de desgaste. Algo semelhante 
ocorre no trabalho: bons resultados imediatos podem esconder desgaste, perda de confiança e adoecimento entre aqueles que 
dão vida à organização. 

Por isso, a NR-1 reforça uma passagem importante: da reação ao dano já consumado para a prevenção das condições que 
podem produzi-lo. A pergunta deixa de ser apenas “quem adoeceu?” e “como compensar isso?” e passa a incluir “como o 
trabalho está sendo estruturado?”. Essa mudança desloca o sofrimento psíquico do campo exclusivamente particular para a 
responsabilidade coletiva pelas condições reais de trabalho. 

O tema interessa aos trabalhadores porque dignidade não se resume à ausência de acidente físico. Interessa às organiza-
ções, porque nenhum modelo produtivo se mantém por muito tempo sobre afastamentos, rotatividade, medo e perda de con-
fiança. Interessa ao país, porque desenvolvimento econômico e proteção social devem caminhar juntos. 

Nenhuma norma resolve, sozinha, os desafios do trabalho contemporâneo. A NR-1 não é exceção. Seu mérito é abrir 
caminho para que a saúde mental seja tratada com o mesmo rigor preventivo historicamente dirigido aos riscos físicos. 

A Justiça do Trabalho, por vocação e experiência histórica, tem o preparo institucional para enfrentar os conflitos que essa 
nova agenda trará. Mas o ponto decisivo se dá antes, no modo como cada organização decide tratar quem dela faz parte. 

(Por: Valdir Florindo. Saúde mental e os limites do trabalho contemporâneo. Folha de S. Paulo, 2026.  
Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2026/06/saude-mental. Acesso em: junho de 2026. Adaptado.) 
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Questão 01 
No 7º§, o autor emprega a seguinte construção: “Algo semelhante ocorre no trabalho: bons resultados imediatos podem 
esconder desgaste, perda de confiança e adoecimento entre aqueles que dão vida à organização.” Considere a substituição 
dos dois-pontos por uma vírgula e a inserção de outra vírgula após o vocábulo “imediatos”, resultando na seguinte redação: 
“Algo semelhante ocorre no trabalho, bons resultados imediatos, podem esconder desgaste, perda de confiança e adoeci-
mento entre aqueles que dão vida à organização.” À luz da norma-padrão da Língua Portuguesa e da organização sintática 
do período, é correto afirmar que a alteração proposta: 
A) Modifica a distribuição dos sinais de pontuação, conferindo maior destaque ao sujeito da oração e preservando a articulação 

sintática entre seus constituintes. 
B) Reorganiza a pontuação do período, preservando a relação entre os segmentos e conferindo ao segundo trecho um caráter 

explicativo compatível com a função desempenhada pelos dois-pontos. 
C) Produz uma reorganização da estrutura do período, atribuindo ao segmento “bons resultados imediatos” valor de elemento 

intercalado relacionado ao enunciado anterior, sem alteração das relações sintáticas. 
D) Compromete a correção do período, pois emprega uma vírgula entre segmentos cuja relação é adequadamente marcada 

pelos dois-pontos e isola o sujeito “bons resultados imediatos” entre vírgulas, antes do predicado verbal. 
 

Questão 02 
Considere o seguinte trecho hipotético, formulado a partir do 11º§ do texto: 
“A Justiça do Trabalho manifestou-se favoravelmente ___ sua intervenção nos conflitos organizacionais, demonstrando apoio 
total ___ essa nova agenda preventiva.” 
Tendo em vista a regência dos termos, a possibilidade de emprego do artigo feminino e as regras de ocorrência do sinal 
indicativo de crase, analise as afirmativas a seguir. 
I. No primeiro espaço, o emprego do sinal indicativo de crase é facultativo, pois o advérbio “favoravelmente” rege a preposi-

ção “a”, e o pronome possessivo “sua” admite, na norma-padrão, a presença facultativa do artigo feminino. 
II. No segundo espaço, emprega-se apenas a preposição “a”, pois o pronome demonstrativo “essa” ocorre sem artigo femi-

nino, o que impede a formação da crase. 
III. No primeiro espaço, a ausência do sinal indicativo de crase decorre da inexistência de artigo feminino diante do pronome 

possessivo “sua”, circunstância prevista como regra para esse contexto. 
IV. O emprego ou a ausência do sinal indicativo de crase no primeiro espaço depende da possibilidade de ocorrência do artigo 

feminino diante do pronome possessivo, desde que seja mantida a regência exigida pelo termo antecedente. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e IV. 
C) I, II e IV. 
D) II, III e IV. 
 

Questão 03 
Com base na leitura global do texto e na articulação dos argumentos desenvolvidos pelo autor, infere-se corretamente que 
a efetividade da atualização da NR-1 pressupõe, sobretudo: 
A) A revisão dos critérios de cobrança e avaliação do desempenho profissional como eixo prioritário das ações destinadas à 

promoção da saúde mental no trabalho. 
B) A adoção de medidas preventivas voltadas à forma como o trabalho é organizado, antes que os conflitos decorrentes dessa 

nova agenda exijam atuação institucional. 
C) A priorização de estratégias de acolhimento psicológico individual como principal resposta aos impactos das exigências de 

produtividade sobre a saúde mental dos trabalhadores. 
D) O fortalecimento dos mecanismos de acompanhamento dos afastamentos por transtornos mentais como principal instru-

mento para orientar políticas de prevenção no ambiente laboral. 
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Questão 04 
No 7º§, o autor estabelece uma analogia entre uma obra civil e o trabalho contemporâneo para tornar mais clara a relação 
entre resultados aparentes e problemas que se desenvolvem ao longo do tempo. Considerando essa relação de correspon-
dência, a expressão “bons resultados imediatos” equivale, na comparação construída pelo autor, a uma obra que: 
A) Apresenta sinais de desgaste decorrentes do uso contínuo, associados às características dos materiais empregados durante 

sua execução.  
B) Mantém desempenho satisfatório ao longo do tempo, porque foi construída segundo um projeto tecnicamente adequado 

às condições previstas. 
C) Apresenta aparência inicial de conformidade, embora oculte problemas que tendem a se manifestar de forma progressiva 

com o passar do tempo. 
D) Revela, ao longo da utilização, o comportamento esperado de uma estrutura construída conforme as exigências previstas 

para seu funcionamento. 
 

Questão 05 
No 6º§, o autor afirma: “Esses fatores não dizem respeito a meras sensibilidades individuais.” Considerando o contexto em 
que essa afirmação se insere e a estratégia argumentativa desenvolvida ao longo do texto, o emprego do vocábulo “meras” 
contribui para: 
A) Atribuir às experiências subjetivas dos trabalhadores um papel determinante na identificação dos fatores que influenciam o 

adoecimento relacionado ao trabalho. 
B) Enfatizar a percepção individual dos trabalhadores como elemento central para interpretar os efeitos produzidos pelas con-

dições presentes no ambiente de trabalho.  
C) Afastar a compreensão de que o sofrimento relacionado ao trabalho decorre da esfera individual, reforçando sua vinculação 

às condições em que o trabalho é organizado. 
D) Destacar a relevância das vivências emocionais dos trabalhadores como referência para compreender a intensidade do so-

frimento psíquico presente nas relações de trabalho. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

Questão 06 
A respeito da disciplina constitucional do Distrito Federal e dos Territórios, à luz da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, assinale a afirmativa correta. 
A) Brasília é a capital federal, razão pela qual o Distrito Federal possui natureza jurídica idêntica à de Estado-membro. 
B) O Distrito Federal acumula competências legislativas reservadas aos Estados e aos Municípios, sendo vedada sua divisão em 

municípios. 
C) Os Territórios integram a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil em condição equivalente à 

dos Estados-membros. 
D) O Distrito Federal possui competência legislativa limitada às matérias de interesse regional, cabendo à União o exercício 

integral das competências reservadas aos Estados. 
 

Questão 07 
Considere, hipoteticamente, que determinado empregado terceirizado que prestava serviços ao CRA-PR ajuizou ação pleite-
ando verbas trabalhistas decorrentes de vínculo empregatício. Inicialmente, a demanda foi distribuída a um Juiz de Direito 
estadual, que entendeu não possuir competência material para julgamento da causa e declinou para a Justiça do Trabalho. O 
Juiz do Trabalho, por sua vez, entendeu que a controvérsia envolvia análise de vínculo jurídico com ente de direito público e 
se declarou incompetente. Diante da controvérsia, instaurou-se conflito negativo de competência. Nesse contexto, é correto 
afirmar que o conflito de competência entre Juiz do Trabalho e Juiz de Direito deve ser processado e julgado pelo: 
A) Supremo Tribunal Federal. 
B) Superior Tribunal de Justiça. 
C) Tribunal Superior do Trabalho. 
D) Tribunal Regional Federal da respectiva região. 
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Questão 08 
Em razão de severa crise fiscal, determinado Estado-membro editou lei instituindo contribuição incidente sobre movimen-
tações financeiras realizadas por pessoas físicas e jurídicas domiciliadas em seu território, sustentando que a competência 
residual tributária decorre da autonomia federativa e da necessidade de financiamento de políticas públicas essenciais. 
Diante do caso hipotético narrado, à luz do Sistema Tributário Nacional, assinale a afirmativa correta. 
A) A competência residual para criação de novos tributos é concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, desde que 

inexista bitributação. 
B) A instituição de contribuição sobre movimentação financeira pelos Estados é compatível com o pacto federativo quando 

destinada ao financiamento da seguridade social local. 
C) Os Estados podem exercer competência residual tributária para instituir tributos não previstos expressamente na Constitui-

ção, desde que observem a anterioridade nonagesimal. 
D) A União entregará dez por cento do produto da arrecadação do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) aos Estados e 

ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas exportações de produtos industrializados. 
 

Questão 09 
Acerca dos princípios da ordem econômica e da disciplina constitucional de atividades estratégicas, à luz da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, assinale a afirmativa correta. 
A) Dependerá de autorização ou concessão o aproveitamento do potencial de energia renovável de capacidade reduzida. 
B) A exploração direta de atividade econômica pelo Estado independe de imperativos de segurança nacional ou de relevante 

interesse coletivo. 
C) O princípio da soberania nacional, no âmbito da ordem econômica, impede a participação de capital estrangeiro em setores 

considerados estratégicos, salvo em caso de autorização por emenda constitucional. 
D) A produção, comercialização e utilização de radioisótopos de meia-vida igual ou inferior a duas horas para usos médicos, 

agrícolas e industriais podem ser autorizadas sob regime diverso do monopólio da União, nos termos constitucionais. 
 

Questão 10 
Considerando que, durante um seminário realizado em uma Faculdade de Direito, foram discutidas as diferentes classifica-
ções dos elementos constitucionais presentes na Constituição Federal de 1988, é correto afirmar que os elementos: 
A) Limitativos disciplinam a ordem econômica e financeira. 
B) Orgânicos correspondem às normas relativas aos direitos sociais e individuais. 
C) Socioideológicos restringem-se às normas de repartição de competências federativas. 
D) Estabilizadores destinam-se à defesa da ordem constitucional diante de situações de crise institucional. 
 

Questão 11 
Durante um debate institucional promovido pelo CRA-PR acerca da legitimidade da ordem constitucional, discutiu-se a clás-
sica teoria do poder constituinte formulada por Sieyès. À luz dessa construção doutrinária, assinale a afirmativa correta. 
A) O poder constituinte originário subordina-se aos limites materiais impostos pela Constituição anterior. 
B) A titularidade do poder constituinte originário decorre da soma das competências dos poderes constituídos. 
C) O poder constituinte originário pertence à Nação, que se apresenta como fonte primária e superior da ordem jurídica. 
D) O poder constituinte originário pertence ao povo, enquanto coletividade politicamente organizada em determinado território. 
 

Questão 12 
Acerca dos direitos fundamentais, à luz da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a afirmativa correta. 
A) No sistema eleitoral brasileiro, são viáveis candidaturas avulsas, pois a filiação partidária não constitui requisito constitucio-

nal absoluto de elegibilidade. 
B) Cônjuges, companheiros ou parentes não podem ocupar, ao mesmo tempo, os cargos de Governador do Estado e de Presi-

dente da Assembleia Legislativa. 
C) É inconstitucional o condicionamento da desfiliação de associado à quitação de débito referente a benefício obtido por 

intermédio da associação ou ao pagamento de multa. 
D) Havendo condenação criminal transitada em julgado, a pessoa condenada não fica com seus direitos políticos suspensos na 

hipótese de substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos. 
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Questão 13 
Considere que determinada organização sindical representativa de trabalhadores de plataformas digitais, constituída há oito 
meses, impetrou mandado de injunção coletivo visando suprir alegada omissão legislativa relativa à regulamentação da pro-
teção dos trabalhadores em face da automação, prevista no art. 7º, XXVII, da Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988. Na petição inicial, sustentou-se que a ausência de regulamentação compromete a efetividade da garantia constituci-
onal. Requereu-se, ainda, a inclusão do sindicato patronal das empresas de tecnologia em litisconsórcio passivo, em razão dos 
possíveis impactos da decisão sobre relações coletivas de trabalho. Diante da situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 
A) É admissível a formação de litisconsórcio passivo com o sindicato patronal, em razão de seu interesse jurídico direto na 

controvérsia constitucional. 
B) O mandado de injunção coletivo é incabível, pois a organização sindical não possui legitimidade ativa, uma vez que foi cons-

tituída há menos de um ano. 
C) É cabível, em tese, por legitimidade constitucional, a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) quando 

se alegar omissão do poder público lesiva a preceito fundamental. 
D) O mandado de injunção é restrito às hipóteses em que a ausência de norma regulamentadora inviabilizar o exercício de 

direitos e liberdades constitucionais dotados de fundamentalidade, bem como das prerrogativas inerentes à nacionalidade, 
à soberania e à cidadania. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Questão 14 
Joana, servidora efetiva de determinada autarquia federal, foi submetida a processo administrativo disciplinar para apurar 
supostas irregularidades na fiscalização de contratos administrativos. Ao término da instrução, a Comissão Processante con-
cluiu que não havia provas suficientes para a aplicação de penalidade e recomendou o arquivamento do processo. Ao analisar 
os autos, a autoridade competente entendeu que as provas eram suficientes para demonstrar a prática da infração disciplinar 
e aplicou a pena de suspensão, apresentando fundamentação própria e diversa daquela constante do relatório da Comissão. 
Considerando as disposições aplicáveis ao processo administrativo disciplinar no âmbito federal, assinale a afirmativa correta. 
A) A autoridade julgadora somente poderia aplicar penalidade se determinasse a instauração de novo processo administrativo 

disciplinar. 
B) O relatório da Comissão possui natureza vinculante apenas quando conclui pela inocência do servidor, mas não quando 

recomenda a aplicação de penalidade. 
C) A autoridade julgadora está integralmente vinculada ao relatório da Comissão Processante, razão pela qual não poderia 

aplicar penalidade após recomendação de arquivamento. 
D) A autoridade julgadora pode divergir das conclusões da Comissão Processante, desde que fundamente sua decisão com base 

nos elementos constantes dos autos e respeite as garantias do devido processo legal. 
 

Questão 15 
Considere que um candidato, ao se preparar para determinado concurso público na área administrativa, percebeu que a 
responsabilidade civil do Estado e a ação regressiva contra o agente público são temas recorrentes em provas e possuem 
significativa relevância para a atuação da Administração Pública. Com o objetivo de consolidar seus estudos, ele passou a 
analisar situações práticas envolvendo danos causados por agentes públicos no exercício de suas funções, buscando identi-
ficar a correta aplicação do regime jurídico previsto no ordenamento brasileiro. Diante do exposto, marque V para as afir-
mativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A responsabilidade do agente público na ação de regresso segue a mesma estrutura da responsabilidade da Administração 

Pública, ou seja, ocorre, como regra, na modalidade objetiva. 
(     ) É imprescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública, inclusive relacionada à ação de regresso, decorrente de 

ilícito civil. 
(     ) Caso não tenha havido denunciação à lide no curso do processo principal de responsabilidade estatal, não é possível a 

posterior ação regressiva em face do agente público.  
A sequência está correta em 
A) V, F, V. 
B) V, V, F. 
C) F, V, V. 
D) F, F, F. 
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Questão 16 
Em relação aos atos administrativos e seus elementos, analise as afirmativas a seguir. 
I. Na divisão pentapartite dos elementos do ato administrativo, a motivação integra o elemento da forma para fins de validade. 
II. Conforme doutrina majoritária, não é admitida a convalidação referente a um vício no elemento do motivo. 
III. Excesso de poder se refere a um vício no elemento da competência. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 17 
Em relação ao poder de polícia e a sua delegação, analise as afirmativas a seguir. 
I. Dentro do chamado ciclo de polícia, são passíveis de delegação a pessoas de direito privado as atividades de legislação e 

fiscalização. 
II. É constitucional a delegação do poder de polícia, por meio de lei, a pessoas jurídicas de direito privado integrantes da 

Administração Pública indireta de capital social majoritariamente público que prestem exclusivamente serviço público de 
atuação própria do Estado e em regime não concorrencial. 

III. Certos atos instrumentais ou acessórios relacionados ao exercício do poder de polícia podem ser objeto de delegação para 
pessoas de direito privado. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) II, apenas. 
C) III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 18 
A correta definição dos prazos de vigência dos contratos administrativos constitui um dos aspectos centrais do planejamento 
das contratações públicas na Lei nº 14.133/2021. Ao disciplinar hipóteses de duração contratual, prorrogações e contratos 
de execução continuada, a nova legislação busca conciliar a continuidade da prestação dos serviços, a eficiência administra-
tiva e a observância dos princípios da legalidade e do planejamento, exigindo do gestor público conhecimento preciso sobre 
o regime jurídico aplicável a cada contratação. Acerca da temática, analise as afirmativas a seguir. 
I. Na contratação que gere receita e no contrato de eficiência que gere economia para a Administração, os prazos de vigência 

serão de até dez anos, nos contratos sem investimento. 
II. A Administração poderá estabelecer a vigência por prazo indeterminado nos contratos em que seja usuária de serviço pú-

blico oferecido em regime de monopólio, desde que comprovada, a cada exercício financeiro, a existência de créditos orça-
mentários vinculados à contratação. 

III. A duração dos contratos regidos pela Lei de Licitações será a prevista em edital, e deverão ser observadas, no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no Plano Plu-
rianual, quando ultrapassar um exercício financeiro. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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Questão 19 
Considere que determinado agente público responsável pela elaboração de pareceres jurídicos na Administração Pública 
Federal decidiu aprofundar seus estudos sobre o regime jurídico aplicável aos Conselhos de Fiscalização Profissional. Para 
isso, passou a analisar precedentes do Supremo Tribunal Federal (STF), buscando compreender seus impactos na atuação 
institucional dessas entidades e na interpretação da legislação pertinente. Considerando a jurisprudência do STF sobre o 
tema, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Os Conselhos de Fiscalização Profissional, que são criados por lei e possuem personalidade jurídica de direito público, 

exercendo uma atividade tipicamente pública, qual seja, a fiscalização do exercício profissional, submetem-se, como regra, 
à obrigatoriedade de realizar concurso público. 

(     ) Os pagamentos devidos, em razão de pronunciamento judicial, pelos Conselhos de Fiscalização Profissional não se sub-
metem ao regime de precatórios. 

(     ) Por integrarem a Administração Pública Indireta na qualidade de autarquias corporativas, tanto os Conselhos de Fiscaliza-
ção Profissional quanto a Ordem dos Advogados do Brasil gozam da imunidade tributária recíproca sobre seus bens, ren-
das e serviços. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V. 
B) V, V, F. 
C) F, F, V. 
D) F, F, F.  
 

Questão 20 
Determinada autarquia federal celebrou contrato administrativo para prestação de serviços contínuos de manutenção de 
seus centros de processamento de dados, com vigência de trinta e seis meses. Após oito meses de execução contratual, a 
Administração verificou a necessidade de ampliar o quantitativo do objeto contratual em razão da criação de novas unidades 
regionais da autarquia. Paralelamente, constatou graves falhas na execução contratual, com reiterados descumprimentos 
dos níveis mínimos de desempenho previstos no contrato, colocando em risco a continuidade das atividades essenciais da 
entidade. Diante desse cenário, a autoridade competente consultou sua assessoria jurídica sobre a possibilidade de adotar 
medidas unilaterais para assegurar a adequada prestação do serviço. Considerando a situação hipotética narrada, à luz da 
Lei nº 14.133/2021, assinale a afirmativa correta. 
A) A Administração poderá rescindir unilateralmente o contrato apenas mediante autorização judicial prévia, ainda que haja 

inadimplemento contratual do particular. 
B) A Administração somente poderá modificar o objeto contratado mediante concordância expressa da empresa contratada, 

pois a alteração unilateral viola o princípio do pacta sunt servanda. 
C) As cláusulas exorbitantes conferem prerrogativas equivalentes às partes contratantes, impedindo que a Administração 

exerça poderes unilaterais que não estejam igualmente disponíveis ao contratado. 
D) A Administração poderá alterar unilateralmente o contrato para melhor adequação ao interesse público, nos limites legais, 

bem como aplicar sanções administrativas ao contratado, prerrogativas que decorrem das cláusulas exorbitantes dos con-
tratos administrativos. 

 

Questão 21 
Um servidor de uma autarquia federal, ao realizar a revisão de atos administrativos praticados há vários anos, identificou indícios 
de possível ilegalidade na concessão de determinada vantagem funcional a um grupo de servidores. Antes de propor a anulação 
desses atos, o gestor solicitou manifestação da assessoria jurídica para verificar se a Administração ainda poderia exercer seu 
poder de autotutela ou se o transcurso do tempo teria dado ensejo à incidência do prazo decadencial para a invalidação do ato 
administrativo. Nesse contexto, a respeito do instituto da decadência administrativa, analise as afirmativas a seguir. 
I. O direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai 

em cinco anos, contados da data da ciência dos atos, salvo se comprovada má-fé. 
II. No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de decadência contar-se-á da percepção do primeiro pagamento. 
III. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, situações flagrantemente inconstitucionais não são superadas pela 

simples incidência da decadência administrativa, sob pena de subversão das determinações insertas na Constituição Federal. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

Questão 22 
Determinada autarquia federal previdenciária foi condenada por sentença transitada em julgado ao pagamento de 
R$ 2.800.000,00 a título de indenização por danos materiais e morais em favor de pessoa física. O credor requereu o cumpri-
mento da sentença, na forma do art. 534 do Código de Processo Civil (CPC), pelo procedimento aplicável ao cumprimento de 
sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa pela Fazenda Pública. A autarquia federal pre-
videnciária, no prazo de trinta dias, ofertou impugnação ao cumprimento de sentença, alegando excesso de execução. O 
juízo rejeitou a impugnação. O credor, então, requereu a expedição de precatório. A autarquia federal previdenciária pugnou 
pela suspensão da expedição do precatório até o julgamento do agravo de instrumento interposto contra a decisão que 
rejeitou a impugnação. Com base no regime de cumprimento de sentença em face de ente público no CPC e na Constituição 
Federal de 1988, assinale a afirmativa correta. 
A) A expedição do precatório depende do julgamento definitivo da impugnação ao cumprimento de sentença, razão pela qual 

a interposição de agravo de instrumento pela autarquia federal previdenciária suspende, automaticamente, a expedição do 
ofício requisitório até o trânsito em julgado da decisão que apreciar a impugnação. 

B) O cumprimento de sentença contra autarquia federal previdenciária observa o regime dos arts. 534 e 535 do CPC e do art. 
100 da Constituição Federal, sendo que a impugnação ao cumprimento de sentença não impede, por si só, a expedição de 
precatório quanto à parcela incontroversa, podendo eventual suspensão depender de decisão judicial fundamentada com 
ou sem efeito suspensivo recursal. 

C) A execução em face de autarquia federal previdenciária segue o regime geral dos arts. 523 a 527 do CPC, sendo cabível a 
penhora de bens públicos dominicais quando o devedor não efetuar o pagamento voluntário no prazo de quinze dias, nos 
termos do art. 523, §3º, do CPC, pois autarquias federais previdenciárias não se sujeitam ao regime de precatórios previsto 
no art. 100 da Constituição Federal de 1988. 

D) O cumprimento de sentença em face de autarquia federal previdenciária pelo regime de precatórios está sujeito à interpo-
sição de embargos à execução, e não à impugnação ao cumprimento de sentença, conforme a distinção entre processo de 
execução autônomo e fase de cumprimento de sentença, de modo que a impugnação ofertada pela autarquia federal pre-
videnciária no prazo de quinze dias é meio processualmente inadequado, devendo ser convertida em embargos à execução 
pelo juízo, com base no princípio da fungibilidade recursal. 

 

Questão 23 
Em ação ajuizada por determinado servidor público federal, em face de autarquia pública federal, pleiteando o pagamento 
de diferenças remuneratórias, o juízo federal, após a análise da petição inicial, verificou que o autor havia proposto ação 
idêntica perante o mesmo juízo, que se encontrava em curso, com as mesmas partes, o mesmo pedido e a mesma causa de 
pedir. Diante disso, o juízo proferiu sentença, reconhecendo a litispendência entre as duas demandas e extinguindo o 
segundo processo sem resolução do mérito. Sobre os pressupostos processuais negativos e os requisitos da litispendência 
no Código de Processo Civil (CPC), assinale a afirmativa correta. 
A) A extinção do processo por litispendência pode ser determinada de ofício pelo juízo, mas a decisão que reconhece a litis-

pendência depende de requerimento expresso da parte interessada formulado na contestação, sob pena de preclusão. 
B) Verificada a litispendência entre duas ações idênticas, o juízo deverá, antes de extinguir o processo, intimar as partes para 

que indiquem qual das demandas pretendem manter, em observância ao princípio da cooperação processual previsto no 
art. 6º do CPC, sendo vedada a extinção de ofício sem prévia manifestação das partes sobre a questão. 

C) A litispendência, a coisa julgada e a perempção são consideradas, pela doutrina processual civil, como pressupostos proces-
suais negativos de existência, porque sua presença impede a constituição válida da relação jurídica processual, devendo ser 
reconhecidas pelo juízo a qualquer tempo e grau de jurisdição, sem possibilidade de saneamento ou correção. 

D) A litispendência se configura quando se reproduz ação anteriormente ajuizada, exigindo, para sua caracterização, a tríplice 
identidade de partes, pedido e causa de pedir, sendo que a conexão entre ações, ao contrário da litispendência, autoriza a 
reunião dos processos perante o juízo prevento, enquanto a litispendência impõe a extinção do processo posterior sem 
resolução do mérito. 
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Questão 24 
Considere que uma empresa privada impetra mandado de segurança individual contra ato do diretor-presidente de deter-
minada autarquia pública federal, alegando que o referido ato, ao indeferir pedido de renovação de licença de funciona-
mento, viola direito líquido e certo da empresa impetrante, assegurado por ato normativo regulatório anterior. O mandado 
de segurança é impetrado perante o Juízo Federal da Vara Cível competente. Distribuído o feito, o magistrado determina a 
notificação da autoridade coatora para que preste informações no prazo de dez dias e a ciência do órgão de representação 
judicial da autarquia. Apresentadas as informações, o Ministério Público Federal é intimado para opinar no prazo de dez dias. 
Com base no regramento acerca de mandado de segurança e no entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), assinale 
a afirmativa correta. 
A) O mandado de segurança não pode ser impetrado contra ato de dirigente de autarquia pública federal perante o Tribunal 

Regional Federal (TRF), contudo, a competência originária será fixada no Tribunal de Justiça do Estado se a autarquia federal 
delegar suas funções regulatórias para entes municipais, conforme entendimento sumulado do Supremo Tribunal Federal (STF). 

B) A autarquia pública federal, na condição de pessoa jurídica a cujos quadros pertence a autoridade coatora, é considerada 
litisconsorte passiva necessária no mandado de segurança, devendo ser citada na condição de ré, e não meramente notifi-
cada, sendo que sua ausência do polo passivo configura ilegitimidade passiva ad causam, acarretando a extinção do processo 
sem resolução do mérito. 

C) A intervenção do Ministério Público no mandado de segurança, na condição de custos legis, é considerada, pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF), como obrigatória, sob pena de nulidade absoluta do processo, de modo que o feito somente poderá 
prosseguir após a manifestação do Parquet, e o Ministério Público que deixar de emitir parecer no prazo legal poderá ser 
responsabilizado disciplinarmente pela omissão. 

D) O Ministério Público Federal, intimado para se manifestar como fiscal da ordem jurídica no mandado de segurança, não está 
vinculado ao interesse da autarquia nem ao do impetrante, podendo opinar tanto pela concessão quanto pela denegação 
da segurança, sendo que o parecer ministerial não vincula o órgão julgador, que pode decidir em sentido contrário ao pro-
nunciado pelo Parquet, e a ausência de manifestação do Ministério Público não gera nulidade processual, desde que tenha 
sido concedida ao órgão ministerial a oportunidade de manifestação. 

 

Questão 25 
Em ação de indenização proposta em face de determinada autarquia pública federal, o juízo de primeiro grau proferiu sen-
tença de parcial procedência, condenando a autarquia ao pagamento de R$ 800.000,00 a título de danos morais, e afastou, 
contudo, o pedido de danos materiais. Tanto o autor quanto a autarquia interpuseram apelação. O autor, em sua apelação, 
pugnou pela majoração dos danos morais e pela condenação da ré também ao pagamento de indenização por danos mate-
riais. A autarquia, em sua apelação, pugnou pela reforma total da sentença, pedindo a improcedência de todos os pedidos. 
O Tribunal Regional Federal (TRF), ao apreciar os recursos, deu provimento à apelação do autor apenas quanto aos danos 
materiais, majorando a condenação para R$ 1.200.000,00 no total, e negou provimento à apelação da autarquia. A autarquia 
interpôs embargos de declaração apontando omissão no acórdão quanto ao pedido de reconhecimento de excludente de 
responsabilidade civil suscitado nas razões de apelação. O Tribunal rejeitou os embargos, por entender que a questão foi 
implicitamente afastada no acórdão. Sobre a preclusão e os embargos de declaração no Código de Processo Civil (CPC), assi-
nale a afirmativa correta. 
A) A preclusão consumativa impede a autarquia de interpor recurso especial contra o acórdão da apelação se o Tribunal tiver 

rejeitado os embargos de declaração de forma unânime, haja vista que a ausência de divergência no julgamento colegiado 
exaure a prestação jurisdicional em segundo grau, inviabilizando o acesso à instância extraordinária.  

B) O art. 1.025 do CPC instituiu o pré-questionamento ficto ao prever que se consideram incluídos no acórdão os elementos 
que o embargante suscitou para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam rejeitados, desde 
que o Tribunal Superior constate a existência de omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão recorrido.  

C) Os embargos de declaração interrompem o prazo para a interposição de outros recursos, nos termos do art. 1.026 do CPC, 
de modo que, rejeitados os embargos da autarquia, o prazo para interposição de recurso especial ou extraordinário reco-
meçará a fluir a partir da publicação do acórdão que julgou os embargos declaratórios, sendo dispensável o pré-questiona-
mento da matéria para a admissibilidade desses recursos. 

D) Os embargos de declaração opostos com finalidade protelatória sujeitam o embargante ao pagamento de multa de até dez 
por cento sobre o valor da causa, nos termos do art. 1.026, §2º, do CPC, sendo que a reiteração de embargos protelatórios 
implica a vedação de interposição de qualquer outro recurso, condicionando o julgamento dos demais recursos ao depósito 
prévio da multa, inclusive quando o embargante for ente público, sem qualquer distinção. 
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Questão 26 
A autarquia pública federal X foi surpreendida, durante o exercício de suas funções regulatórias, com uma decisão judicial limi-
nar que suspendeu os efeitos de ato administrativo normativo de sua competência, determinando a retomada imediata de 
atividades por ela paralisadas em razão de risco à saúde pública. A decisão foi proferida inaudita altera parte, com base em 
cognição sumária, sem a oitiva prévia do representante judicial da pessoa jurídica, e fixou multa diária de R$ 50.000,00 em caso 
de descumprimento. O advogado público da autarquia, ao analisar a decisão, concluiu ser cabível a impugnação pela via da 
tutela de urgência recursal em sede de agravo de instrumento. Considerando o regime jurídico da tutela provisória no Código 
de Processo Civil (CPC) – Lei nº 13.105/2015, bem como a jurisprudência dos Tribunais Superiores, é correto afirmar que: 
A) A tutela de urgência cautelar e a tutela de urgência antecipada possuem, ambas, natureza satisfativa, visto que antecipam 

os efeitos da tutela definitiva para prevenir o perecimento do direito, distinguindo-se quanto ao prazo de estabilização pre-
visto no art. 304 do CPC. 

B) A decisão que concede tutela de urgência antecipada em caráter antecedente torna-se estável se o réu não interpuser 
recurso, nos termos do art. 304 do CPC, sendo que a estabilização ocorre quando o autor não formular pedido principal no 
prazo de trinta dias, contado da ciência do réu sobre a concessão da tutela. 

C) A multa diária fixada em sede de tutela provisória contra a Fazenda Pública incide a partir da ciência do obrigado e da con-
sumação do descumprimento, sendo admitido o seu cumprimento provisório por meio de depósito judicial do valor apurado, 
cujo levantamento fica condicionado ao trânsito em julgado da sentença de procedência.  

D) A tutela de urgência antecipada inaudita altera parte, concedida com base no art. 300 do CPC, exige a demonstração simul-
tânea de probabilidade do direito e de perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, podendo o juiz concedê-la 
mediante caução real ou fidejussória idônea a ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, não sendo admissível 
a prestação de caução em dinheiro. 

 

Questão 27 
O advogado público federal que atua junto à Procuradoria de determinada autarquia pública federal foi intimado pessoal-
mente acerca de decisão interlocutória proferida em ação ordinária em que a autarquia figura como ré. A intimação ocorreu 
na quinta-feira, dia 10 de abril de 2025. Considerando que o prazo para impugnar tal decisão por meio de agravo de instru-
mento é de quinze dias, nos termos do art. 1.003, §5º, do Código de Processo Civil (CPC), e que a advocacia pública possui 
prazo em dobro para manifestação nos processos em que atua, conforme previsto no art. 183 do CPC, indaga-se: qual é a 
data-limite para o protocolo do agravo de instrumento, tendo em vista que os dias 12, 13, 19, 20, 26 e 27 de abril, bem como 
os dias 3, 4, 10, 11, 17, 18, 24 e 25 de maio de 2025 foram sábados e domingos; que os dias 18 e 21 de abril e 1º de maio 
foram feriados nacionais nos quais não houve expediente forense; e que o expediente ocorreu regularmente de segunda a 
sexta-feira? 
A) O prazo se encerra em 12 de maio de 2025, tendo em vista que o prazo-base de quinze dias corridos se conta a partir da 

data da intimação, sem exclusão dos finais de semana e feriados, sendo a dobra calculada sobre o prazo-base, resultando 
em trinta dias corridos a contar de 10 de abril de 2025. 

B) O prazo se encerra em 16 de maio de 2025, pois o prazo de quinze dias úteis, já com a dobra legal, começa a correr no 
primeiro dia útil após a intimação ocorrida indevidamente em 10 de abril de 2025, e o cômputo em dias úteis exclui os 
sábados, domingos e os feriados nacionais de 18 e 21 de abril de 2025. 

C) O prazo se encerra em 20 de maio de 2025, pois os prazos processuais no CPC são contados em dias úteis, conforme o art. 219 
do CPC, e o prazo em dobro de que dispõe a advocacia pública resulta em trinta dias úteis a contar do primeiro dia útil subse-
quente à intimação, que é 11 de abril de 2025, excluindo-se da contagem os sábados, domingos e feriados nacionais indicados. 

D) O prazo se encerra em 27 de maio de 2025, porque o art. 219 do CPC determina a contagem em dias úteis, o art. 183 do CPC 
assegura o prazo em dobro à advocacia pública, o prazo-base de quinze dias úteis do agravo de instrumento é duplicado 
para trinta dias úteis, e o início da contagem ocorre no primeiro dia útil seguinte à intimação pessoal, suspendendo-se nos 
finais de semana e nos feriados nacionais instituídos por lei. 
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Questão 28 
Em ação de cobrança ajuizada por determinada empresa privada em face de autarquia pública federal, visando ao recebi-
mento de valores decorrentes de contrato administrativo, a autarquia, em sua contestação, requereu a denunciação da lide 
ao ex-dirigente da entidade, sob o argumento de que este agiu com dolo na execução do contrato administrativo, gerando o 
dever de ressarcir a autarquia em eventual condenação. O juízo de primeiro grau indeferiu o pedido, por entender que a 
denunciação da lide não seria cabível na hipótese, já que importaria na introdução de fundamento jurídico novo não constante 
da demanda original, ampliando indevidamente o objeto do processo. Inconformada, a autarquia interpôs agravo de instru-
mento. Sobre a denunciação da lide, conforme regramento do Código de Processo Civil (CPC), assinale a afirmativa correta. 
A) A denunciação da lide ao ente federativo é cabível na hipótese descrita, pois o art. 125, inciso II, do CPC, autoriza expressa-

mente a denunciação a qualquer pessoa que, pela lei ou pelo contrato, seja obrigada a indenizar, em ação regressiva, o 
prejuízo de quem for vencido no processo, sendo desnecessário requisito adicional para o deferimento. 

B) A decisão que indefere o pedido de denunciação da lide é irrecorrível de imediato, pois o rol do art. 1.015 do CPC é conside-
rado taxativo pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), e a hipótese de indeferimento de intervenção de terceiros não consta 
expressamente no referido dispositivo legal, sendo a questão restrita à apelação ou às contrarrazões de apelação. 

C) A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconhece a possibilidade de denunciação da lide quando a ação regres-
siva fundada em culpa objetiva introduz fundamento jurídico completamente novo na demanda, o que torna a denunciação 
da lide obrigatória para os entes públicos, sob pena de perecimento do direito de regresso nos processos subsequentes. 

D) O indeferimento do pedido de denunciação da lide é impugnável por agravo de instrumento, com fundamento no art. 1.015, 
inciso IX, do CPC, que prevê o cabimento do recurso contra decisões interlocutórias que versem sobre admissão ou inadmis-
são de intervenção de terceiros, sendo admitido o manejo da denunciação da lide pela pessoa jurídica de direito público em 
face do agente público causador do dano, com base no art. 125, inciso II, do CPC, quando demonstrado o direito de regresso 
fundado na atuação dolosa ou culposa deste. 

 

Questão 29 
Em ação ordinária proposta em face de determinada autarquia pública federal, o juízo de primeiro grau proferiu sentença 
de mérito julgando procedente o pedido do autor. A autarquia interpôs apelação tempestiva, em face da qual o autor apre-
sentou contrarrazões. O Tribunal Regional Federal (TRF), ao julgar o recurso, deu-lhe provimento por fundamento diverso 
daquele suscitado pela autarquia em suas razões recursais, reformando a sentença com base em fundamento jurídico de 
ordem pública que não havia sido objeto de debate entre as partes em nenhuma fase anterior do processo, sem que o cole-
giado determinasse a intimação prévia das partes para manifestação sobre a nova questão. Considerando o princípio da não 
surpresa, o contraditório dinâmico e a vedação às decisões-surpresa, previstos no Código de Processo Civil (CPC), bem como 
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), é correto afirmar que: 
A) A decisão é atacável apenas por meio de recurso especial ao STJ, com fundamento em violação ao art. 10 do CPC, sendo inca-

bível a oposição de embargos de declaração para sanar a nulidade, uma vez que os embargos de declaração possuem efeito 
devolutivo restrito e não podem servir como meio de debate de questões que não foram suscitadas antes do julgamento. 

B) A teoria da causa madura, prevista no art. 1.013, §3º, do CPC, autoriza o Tribunal a julgar o mérito da causa diretamente, 
sem necessidade de abertura de contraditório, pois a aplicação do direito pelo órgão revisor independe de prévia manifes-
tação das partes, sendo o contraditório suprido pela possibilidade de oposição de embargos de declaração após a publicação 
do acórdão. 

C) A decisão do Tribunal é válida, pois o princípio do livre convencimento motivado autoriza o órgão julgador a aplicar aos fatos 
a norma jurídica que entender pertinente, ainda que diversa da indicada pelas partes, sendo o princípio jura novit curia de 
observância obrigatória em todos os graus de jurisdição, inclusive nos Tribunais, dispensada a prévia abertura de contradi-
tório sobre o fundamento jurídico adotado. 

D) A nulidade da decisão do Tribunal é configurada pela violação aos arts. 9º e 10 do CPC/2015, que vedam a prolação de 
decisão fundada em questão não submetida previamente ao contraditório das partes, mesmo que se trate de matéria de 
ordem pública cognoscível de ofício, sendo o STJ firme no sentido de que a vedação às decisões-surpresa se aplica tanto em 
primeiro quanto em segundo grau de jurisdição, inclusive para questões de ordem pública.  
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DIREITO DO TRABALHO 

 

Questão 30 
Determinado estabelecimento celebra, por escrito, contrato de trabalho intermitente com um empregado, prevendo a con-
vocação para a prestação de serviços conforme a demanda, com pagamento proporcional ao tempo efetivamente traba-
lhado. Nesse cenário, surge controvérsia sobre a natureza dos períodos de inatividade e a própria validade da modalidade. 
Considerando os arts. 443, §3º, e 452-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e o decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) nas ADIs 5826, 5829 e 6154, assinale a afirmativa correta. 
A) Durante os períodos de inatividade, o empregado intermitente permanece à disposição do empregador, fazendo jus ao 

salário correspondente, por incidência do art. 4º da CLT. 
B) O contrato de trabalho intermitente é inconstitucional, pois a ausência de garantia de jornada e de remuneração mínima 

mensal viola o princípio da proteção e o piso do salário mínimo (art. 7º, IV e VII, da CF/88). 
C) Por romper o princípio da continuidade, o contrato intermitente só pode ser ajustado verbalmente e para atividades de 

natureza eventual, hipótese em que não há subordinação nem formação de vínculo de emprego. 
D) O STF declarou a constitucionalidade do contrato de trabalho intermitente; nos períodos de inatividade não há tempo à 

disposição nem salário, podendo o trabalhador prestar serviços a outros contratantes, assegurados, de forma proporcional, 
direitos como férias, 13º salário e Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 

Questão 31 
Em determinada execução trabalhista, cujo título executivo se formou em 2019 (já na vigência da Lei nº 13.467/2017), o 
exequente foi expressamente intimado, em 2020, a praticar ato indispensável ao prosseguimento do feito (indicação de bens 
penhoráveis), com cominação das consequências. Quedou-se inerte por mais de dois anos, sem qualquer justificativa, 
embora houvesse meios de impulsionar a execução. Considerando o art. 11-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a 
Instrução Normativa nº 41/2018 do Tribunal Superior do Trabalho (TST), bem como a evolução do tratamento da matéria, 
assinale a afirmativa correta. 
A) A prescrição intercorrente permanece inaplicável no processo do trabalho, dada a natureza alimentar do crédito e o impulso 

oficial da execução (Súmula 114 do TST). 
B) Ainda que inerte o exequente, a prescrição intercorrente não pode ser pronunciada de ofício, dependendo de requerimento 

do executado em embargos à execução, sob pena de nulidade. 
C) A prescrição intercorrente flui automaticamente do trânsito em julgado da sentença, sem que se exija prévia determinação 

judicial dirigida ao exequente, e seu prazo é quinquenal (art. 7º, XXIX, da CF/88). 
D) Configura-se a prescrição intercorrente no prazo de dois anos, cuja fluência se inicia quando o exequente deixa de cumprir 

determinação judicial no curso da execução, proferida após 11/11/2017, podendo ser declarada de ofício, em qualquer grau 
de jurisdição. 

 

Questão 32 
Considere, hipoteticamente, que Helena, empregada celetista admitida por concurso público no CRA-PR há três anos, exerce 
função idêntica à de outro empregado da autarquia (paradigma), que percebe salário superior ao seu. Helena ajuíza recla-
mação trabalhista postulando equiparação salarial com fundamento no art. 461 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
sob o argumento de que, sendo o regime celetista, a norma da CLT lhe é integralmente aplicável. Considerando a Constituição 
Federal de 1988 (CF/88) e a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho (TST), assinale a afirmativa correta. 
A) Aplica-se à hipótese a Súmula 455 do TST, que afasta a vedação do art. 37, XIII, da CF/88; logo, a equiparação é cabível nos 

mesmos moldes em que se opera na iniciativa privada. 
B) O pedido procede, pois, sendo o regime celetista, aplica-se o art. 461 da CLT em sua literalidade, bastando a identidade de 

função e a diferença de tempo de serviço inferior a quatro anos. 
C) O pedido procede com fundamento direto no princípio da isonomia (arts. 5º e 7º, XXX, da CF/88), ainda que não preenchidos 

os requisitos do art. 461 da CLT, justamente por se tratar de remuneração de pessoal do serviço público. 
D) O pedido é juridicamente inviável, pois o art. 37, XIII, da CF/88 veda a equiparação remuneratória do pessoal do serviço 

público, sendo inaplicável o art. 461 da CLT aos empregados de autarquia, ainda que contratados pela CLT. 
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Questão 33 
No curso de uma ação trabalhista, o juízo reconhece a ocorrência de ofensa de natureza gravíssima (acidente de trabalho 
com sequelas permanentes), atribuível à conduta do empregador. O ofendido percebia salário contratual módico. O empre-
gador sustenta que, nos termos do art. 223-G, §1º, IV, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a indenização por dano 
extrapatrimonial não poderia ultrapassar cinquenta vezes o último salário contratual do ofendido. O ofendido, por sua vez, 
reputa irrisório o valor resultante desse limite, diante da gravidade do dano. Considerando o decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) nas ADIs 6050, 6069 e 6082, assinale a afirmativa correta. 
A) O juízo está vinculado aos tetos do art. 223-G, §1º, da CLT, não podendo arbitrar indenização superior a cinquenta vezes o 

último salário contratual, ainda que a ofensa seja gravíssima. 
B) A definição do salário contratual do ofendido como base de cálculo foi declarada inconstitucional por ofensa à isonomia, 

devendo a indenização ser fixada em múltiplos do salário mínimo. 
C) O STF declarou a inconstitucionalidade da tarifação, expungindo os tetos do ordenamento, de modo que ao juízo trabalhista 

é vedado utilizar os critérios do art. 223-G, devendo o arbitramento observar os parâmetros do Código Civil. 
D) Os parâmetros do art. 223-G, §1º, da CLT são orientativos da fundamentação da decisão; é constitucional o arbitramento 

em valor superior aos tetos legais, observadas a razoabilidade, a proporcionalidade e a igualdade, à luz das circunstâncias 
do caso concreto. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

Questão 34 
Uma entidade sem fins lucrativos requereu o reconhecimento de imunidade tributária perante o ente público competente, 
demonstrando que, desde determinado momento, já preenchia todos os requisitos constitucionais e legais exigidos para a 
fruição do benefício fiscal. Após análise administrativa, a autoridade competente reconheceu a existência da imunidade, 
deixando de exigir o tributo referente ao período posterior ao preenchimento dos requisitos. Conforme entendimento juris-
prudencial, é correto afirmar que a decisão que reconhece a imunidade tributária possui natureza jurídica: 
A) Constitutiva, mas seus efeitos podem retroagir quando houver autorização expressa da legislação tributária específica. 
B) Constitutiva, produzindo efeitos apenas a partir da data em que for proferida pela autoridade administrativa competente. 
C) Declaratória, porém, seus efeitos somente alcançam fatos geradores posteriores ao pedido administrativo formulado pelo 

contribuinte. 
D) Declaratória, produzindo efeitos retroativos ao momento em que for comprovado o preenchimento dos requisitos legais 

para a concessão do benefício. 
 

Questão 35 
A empresa Alfa apresentou declaração fiscal perante a Administração Tributária, informando corretamente a existência de dé-
bito relativo a determinado tributo. Após o envio da declaração, o contribuinte deixou de efetuar o pagamento do valor decla-
rado no prazo estabelecido. Diante da inadimplência, o Fisco pretendeu adotar as medidas necessárias para cobrança do crédito 
tributário. Considerando o entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça (STJ), assinale a afirmativa correta. 
A) A declaração apresentada pelo contribuinte constitui o crédito tributário apenas após a homologação expressa pela autori-

dade administrativa competente. 
B) A declaração do contribuinte constitui apenas uma obrigação acessória, não produzindo efeitos quanto à constituição do 

crédito tributário, que depende sempre de ato administrativo da Fazenda Pública. 
C) A declaração apresentada pelo contribuinte possui caráter meramente informativo, sendo indispensável a realização de 

lançamento de ofício pela autoridade tributária para constituição definitiva do crédito tributário. 
D) A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo a existência de débito fiscal constitui o crédito tributário, dispen-

sando a realização de lançamento tributário ou qualquer outra providência constitutiva pelo Fisco. 
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Questão 36 
Durante procedimento de fiscalização, a autoridade tributária constatou que determinada sociedade empresária realizou 
uma reorganização societária que, embora formalmente válida e regularmente registrada, resultou em significativa redução 
da carga tributária incidente sobre suas operações. Considerando que os atos praticados tiveram como finalidade prepon-
derante a economia fiscal, o Fisco desconsiderou os negócios jurídicos realizados e efetuou lançamento de ofício, fundamen-
tando sua decisão com base direta no art. 116, parágrafo único, do Código Tributário Nacional (CTN), inexistindo lei ordinária 
regulamentando os critérios e o procedimento para essa desconsideração. À luz da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), é correto afirmar que: 
A) A inexistência de lei ordinária regulamentadora impede apenas a imposição de penalidades decorrentes da desconsideração 

dos negócios jurídicos, não afetando a validade do lançamento tributário. 
B) A desconsideração é ilegal, pois o art. 116, parágrafo único, do CTN depende de lei ordinária regulamentadora para autorizar 

a desconsideração de atos ou negócios jurídicos para fins de lançamento tributário. 
C) A desconsideração é válida, pois o art. 116, parágrafo único, do CTN possui eficácia plena e autoriza, por si só, a desconside-

ração de atos ou negócios jurídicos cuja finalidade seja a redução da carga tributária. 
D) A desconsideração é legítima sempre que a autoridade fiscal demonstrar que os negócios jurídicos tiveram como objetivo 

predominante a economia tributária, ainda que inexista lei ordinária regulamentando o art. 116, parágrafo único, do CTN. 
 

Questão 37 
A Fazenda Pública Municipal realizou lançamento tributário referente a determinado contribuinte. Posteriormente, durante 
procedimento fiscalizatório, constatou a existência de circunstâncias previstas no Código Tributário Nacional (CTN) que indi-
cavam a necessidade de revisão do lançamento anteriormente efetuado. A autoridade administrativa pretendeu promover a 
alteração do lançamento original, observando os limites legais aplicáveis. Considerando as regras do CTN e a jurisprudência 
dos tribunais superiores acerca da revisão do lançamento tributário, é correto afirmar que a revisão do lançamento tributário: 
A) Ocorre mediante impugnação apresentada pelo sujeito passivo antes da constituição definitiva do crédito tributário. 
B) Depende de autorização judicial, uma vez que o lançamento regularmente constituído impede a atuação administrativa 

posterior sobre o crédito tributário. 
C) Pode ser exercida nas hipóteses previstas no art. 149 do CTN, desde que observados os limites legais e o prazo decadencial 

para a constituição do crédito tributário. 
D) Pode ocorrer a qualquer tempo, pois o lançamento é ato administrativo vinculado e pode ser corrigido pela Administração 

Pública sempre que constatado erro ou irregularidade. 
 

DIREITO CIVIL 
 

Questão 38 
Considere que um servidor público federal vinculado a determinada autarquia desapareceu sem deixar notícia de seu para-
deiro após viagem a serviço ao exterior. Transcorrido um ano do desaparecimento sem que fossem encontrados bens deixados 
pelo ausente a administrar, seu cônjuge requereu ao juízo competente a abertura da sucessão definitiva, invocando o art. 7º 
do Código Civil, sob o fundamento de que o desaparecimento ocorreu em circunstâncias que permitiam presumir a morte do 
servidor. O juízo, por sua vez, indeferiu o pedido de abertura imediata da sucessão definitiva e determinou a instauração do 
procedimento ordinário de ausência. Considerando as disposições do Código Civil vigente, assinale a afirmativa correta. 
A) O procedimento ordinário de ausência determinado pelo juízo é incorreto, pois, ocorrendo o desaparecimento em viagem ao 

exterior, presume-se, de forma absoluta, a morte da pessoa que estava a serviço do Estado, operando-se a sucessão definitiva 
imediata por força do princípio da eficiência administrativa. 

B) A decisão do juízo está equivocada, pois o art. 7º do Código Civil autoriza a declaração de morte presumida sem decretação 
de ausência quando o desaparecido se encontrava em perigo de vida, sendo desnecessário aguardar os prazos do procedi-
mento ordinário de ausência, bastando a prova das circunstâncias do desaparecimento e a ausência do desaparecido por 
período razoável.  

C) A decisão do juízo está equivocada, pois, diante da ausência de bens a administrar, o procedimento ordinário de ausência 
revela-se desnecessário, devendo o juízo declarar imediatamente a morte presumida do servidor com base no art. 7º, inciso II, 
do Código Civil, uma vez que o desaparecimento ocorreu durante viagem a serviço, circunstância que equipara a situação ao 
desaparecimento em campanha ou feito prisioneiro. 

D) A decisão do juízo está correta quanto à instauração do procedimento ordinário de ausência, sendo que a ausência de patri-
mônio a administrar dispensa a nomeação de curador para fins de gestão de bens, mas não autoriza a abertura imediata da 
sucessão provisória, devendo-se cumprir a etapa de declaração de ausência e a publicação de editais para convocação do 
desaparecido, respeitados os prazos do Código de Processo Civil. 
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Questão 39 
Uma autarquia federal celebrou contrato de prestação de serviços de consultoria jurídica com determinada sociedade limi-
tada. Posteriormente, verificou-se que o sócio-administrador que assinou o instrumento contratual em nome da pessoa ju-
rídica estava, à época da assinatura, sujeito à curatela por sentença judicial transitada em julgado que determinou sua inca-
pacidade relativa para atos de gestão patrimonial e empresarial, exigindo-se a atuação de seu curador, circunstância que 
constava expressamente dos documentos de habilitação apresentados no procedimento licitatório e era de pleno conheci-
mento da autarquia contratante. Considerando as disposições do Código Civil vigente e a doutrina majoritária sobre a teoria 
das invalidades do negócio jurídico, assinale a alternativa que apresenta o enquadramento jurídico adequado do contrato 
em análise. 
A) Inexistente: por ausência de manifestação de vontade válida, de modo que não produz quaisquer efeitos, sendo dispensável 

pronunciamento judicial expresso para o seu desfazimento. 
B) Nulo: por ter sido celebrado por agente absolutamente incapaz, aplicando-se o art. 166, inciso I, do Código Civil, haja vista 

que o regime de curatela equipara o curatelado aos menores de dezesseis anos para todos os efeitos civis e administrativos.  
C) Válido: em relação à autarquia federal, tendo em vista a teoria da aparência e a proteção à boa-fé objetiva dos terceiros que 

contrataram com a pessoa jurídica, sendo possível a ratificação posterior do ato pelo representante legalmente habilitado 
da sociedade limitada.  

D) Anulável: pois a celebração do ato por agente relativamente incapaz para atos de gestão patrimonial, sem a devida assistên-
cia do curador, configura defeito de validade sanável, operando-se a anulabilidade no prazo decadencial de quatro anos, nos 
termos do art. 178, inciso III, do Código Civil. 

 

Questão 40 
Determinada autarquia federal ajuizou ação de cobrança em face de sociedade empresária contratada para execução de 
obras de infraestrutura. No curso do processo, verificou-se que a sociedade devedora havia transferido a totalidade de seu 
patrimônio imobilizado a uma segunda pessoa jurídica, constituída pelos mesmos sócios, com objeto social idêntico e mes-
mos funcionários, sem qualquer contraprestação econômica, frustrando a satisfação do crédito da autarquia credora. Diante 
do quadro fático narrado, a Procuradoria da autarquia requereu a desconsideração da personalidade jurídica da devedora 
original para fins de atingir o patrimônio da segunda sociedade e dos sócios comuns. Com base no Código Civil e na jurispru-
dência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), assinale a afirmativa correta. 
A) A desconsideração da personalidade jurídica, por representar medida excepcional e de interpretação restritiva, não pode 

ser deferida para alcançar patrimônio de pessoa jurídica distinta da devedora original, sendo necessário o ajuizamento de 
ação autônoma de fraude à execução ou de fraude contra credores para atingir os bens da segunda sociedade, sob pena de 
violação ao princípio da autonomia patrimonial das pessoas jurídicas consagrado no art. 49-A do Código Civil. 

B) A teoria da desconsideração inversa da personalidade jurídica é o instrumento adequado ao caso, uma vez que a desconsi-
deração inversa pressupõe o atingimento do patrimônio da pessoa jurídica por dívidas exclusivas de seus sócios pessoas 
naturais, cenário idêntico ao desvio patrimonial perpetrado entre as sociedades coligadas do enunciado, sendo admissível, 
de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o manejo concomitante de ambas as modalidades no 
mesmo incidente processual. 

C) A desconsideração da personalidade jurídica, no caso narrado, depende, obrigatoriamente, do reconhecimento de insolvência 
formal da sociedade devedora, com decretação de falência ou recuperação judicial, sendo inadmissível seu deferimento com 
base em mero redirecionamento do patrimônio societário, ainda que fraudulento, pois o art. 50 do Código Civil exige a com-
provação de abuso da personalidade jurídica decorrente de desvio de finalidade ou de confusão patrimonial como requisitos 
alternativos, não cumulativos.  

D) A desconsideração da personalidade jurídica no caso narrado tem como fundamento legal o art. 50 do Código Civil, na reda-
ção conferida pela Lei nº 13.874/2019, aplicando-se a chamada desconsideração expansiva da personalidade jurídica, admi-
tida pelo STJ, na qual a caracterização da confusão patrimonial pela transferência de ativos sem contraprestação autoriza 
estender os efeitos da obrigação à sociedade coligada ou integrante de grupo econômico de fato, nos termos do art. 50, §4º, 
do Código Civil, prescindindo da demonstração de dolo específico de fraude.  
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DIREITO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 
 

Questão 41 
Em razão do encerramento do exercício financeiro, a Presidência do Conselho Regional de Administração da Região Sigma 
(CRA-Sigma) determinou ao Departamento Jurídico a emissão de parecer acerca da regularidade da execução de determina-
das despesas que permanecem pendentes de quitação. Ao analisar a documentação encaminhada pela diretoria financeira, 
o advogado do CRA-Sigma verificou que: (i) a aquisição de equipamentos de informática fornecidos pela Empresa Épsilon 
Tecnologia Ltda. havia sido regularmente empenhada em novembro, porém os bens somente foram entregues e recebidos 
definitivamente pela Comissão responsável em janeiro do exercício seguinte; (ii) os serviços de manutenção predial execu-
tados pela Construtora Gama Engenharia Ltda. haviam sido regularmente empenhados, liquidados e atestados ainda em 
dezembro, permanecendo pendente apenas a emissão da ordem bancária em razão do encerramento das atividades da te-
souraria; e (iii) a Empresa Kappa Infraestrutura Ltda. requereu o pagamento de obra de adequação das instalações prediais 
executada três exercícios financeiros antes, demonstrando que, à época, existiam dotação orçamentária própria e saldo su-
ficiente para suportar a despesa, a qual deixou de ser regularmente processada em razão de erro administrativo, tendo o 
empenho sido posteriormente cancelado. Diante desse cenário hipotético, com base na Lei nº 4.320/1964, assinale a afirma-
tiva que apresenta a correta qualificação jurídica das situações descritas. 
A) A despesa relativa à Empresa Épsilon Tecnologia Ltda. deverá ser inscrita em restos a pagar processados, em razão da exis-

tência de empenho regularmente emitido dentro do exercício financeiro. 
B) A obrigação perante a Empresa Kappa Infraestrutura Ltda. deverá ser satisfeita mediante novo empenho à conta das dota-

ções orçamentárias do exercício vigente, considerando o cancelamento do empenho originário. 
C) A obrigação perante a Construtora Gama Engenharia Ltda. deverá ter seu empenho cancelado ao final do exercício finan-

ceiro, com emissão de novo empenho no exercício subsequente, preservando-se a regularidade da execução da despesa. 
D) A obrigação perante a Construtora Gama Engenharia Ltda. caracteriza-se como restos a pagar processados, enquanto o 

crédito pleiteado pela Empresa Kappa Infraestrutura Ltda. deverá ser satisfeito mediante dotação própria destinada às des-
pesas de exercícios anteriores. 

 
Questão 42 
O Conselho Regional de Administração da Região Alfa (CRA-Alfa) mantinha sua sede administrativa em imóvel próprio locali-
zado em área central da capital do estado Alfa, onde funcionavam a Presidência, o Departamento Jurídico, o setor de fiscalização 
do exercício profissional e o arquivo permanente da autarquia. Durante a execução de obra pública destinada à ampliação de 
um complexo viário federal, promovida pela União, sucessivas escavações profundas provocaram o comprometimento da 
estabilidade do terreno, ocasionando fissuras estruturais, recalques diferenciais e danos progressivos na edificação. Laudos 
periciais concluíram que as patologias construtivas decorreram diretamente da execução da obra pública e que a recuperação 
do imóvel era tecnicamente inviável, impondo sua desocupação definitiva e posterior demolição. Diante da perda integral da 
sede institucional e dos elevados prejuízos patrimoniais suportados, o CRA-Alfa ajuizou ação de indenização por responsabili-
dade civil extracontratual em face da União, pleiteando reparação pelos danos materiais. Ao final da demanda, após ampla 
instrução probatória e o esgotamento das vias recursais, a União foi condenada ao pagamento de R$ 27.800.000,00, acrescidos 
de correção monetária e juros legais, sobrevindo o trânsito em julgado da decisão. Na fase de cumprimento da sentença, o 
Departamento Jurídico do Conselho passou a adotar as providências necessárias para a satisfação do crédito judicial. À luz da 
Constituição Federal, em sua redação vigente, e da jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores, é correto afirmar, no 
que se refere à forma de satisfação da obrigação, que o crédito reconhecido judicialmente em favor do CRA-Alfa: 
A) Submete-se ao regime constitucional de precatórios, razão pela qual, apresentada a requisição de pagamento até 2 de abril, 

deverá a União incluir, em seu orçamento, a verba necessária ao adimplemento da obrigação, realizando o pagamento até 
o encerramento do exercício financeiro subsequente. 

B) Não se submete ao regime constitucional de precatórios, pois o Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar o Tema 877 da 
Repercussão Geral (RE 938.837/SP) firmou entendimento de que os Conselhos de Fiscalização Profissional não estão sujeitos 
ao regime previsto no art. 100 da Constituição Federal. 

C) Submete-se ao regime constitucional de precatórios, razão pela qual, apresentada a requisição de pagamento até 1º de 
julho, deverá a União incluir, em seu orçamento, a verba necessária ao adimplemento da obrigação, realizando o pagamento 
até o encerramento do exercício financeiro subsequente. 

D) Submete-se ao regime constitucional de precatórios, razão pela qual, apresentada a requisição de pagamento até 1º de 
fevereiro, deverá a União incluir, em seu orçamento, a verba necessária ao adimplemento da obrigação, realizando o paga-
mento até o encerramento do exercício financeiro subsequente. 
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LEGISLAÇÃO DO CRA-PR E DO CFA 

 

Questão 43 
Frederico, profissional de Administração devidamente registrado, responde a diferentes procedimentos ético-disciplinares 
perante o CRA, os quais envolvem tanto atos praticados na condição de pessoa física quanto as atividades operacionais da 
pessoa jurídica sob sua responsabilidade técnica. Diante do encerramento da fase de instrução desses processos, o advogado 
da autarquia foi provocado a emitir um parecer jurídico orientando o Plenário sobre os limites legais, a extensão e os critérios 
de aplicação das penalidades cabíveis. Considerando as normas contidas no Código de Ética e Disciplina a respeito da fixação 
e do alcance das penas, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Na hipótese de Frederico sofrer sanções decorrentes de condutas ilícitas apuradas em procedimentos autônomos e distintos, 

tais penalidades devem ser somadas para os efeitos práticos do cumprimento da sanção aplicada. 
B) Se o desfecho dos procedimentos administrativos culminar na fixação das penalidades de suspensão do exercício da ativi-

dade ou de cancelamento do registro, essas espécies de sanções não possuem aplicabilidade jurídica em relação à pessoa 
jurídica registrada. 

C) A imposição das sanções de suspensão do exercício profissional ou de cancelamento do registro profissional em desfavor de 
Frederico gera para o Conselho Federal de Administração o dever de promover o reexame de ofício dessas decisões proferi-
das pelo Conselho Regional. 

D) O catálogo de penalidades instituído normativamente para repreender a conduta de Frederico abrange a advertência escrita 
e reservada, a censura em Plenário, a suspensão do exercício profissional, o cancelamento do registro profissional e a cas-
sação de direitos políticos institucionais perante a entidade de classe. 

 

Questão 44 
Considerando as disposições do Decreto Federal nº 61.934/1967, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) O exercício financeiro da estrutura que compõe os Conselhos de Administração coincidirá com o ano civil. 
(     ) O Presidente do Conselho Federal pode delegar poderes especiais por ato individual, prescindida a autorização do Plenário. 
(     ) Compete ao Conselho Federal julgar, em última instância, as penalidades aplicadas pelos Conselhos Regionais. 
A sequência está correta em 
A) V, F, V. 
B) V, F, F. 
C) F, V, V. 
D) F, V, F. 
 

Questão 45 
O Plenário do CRA-PR designou a Procuradoria da autarquia para analisar a situação de dois profissionais da Administração 
– Mário e Roberto – que respondem a processos ético-disciplinares. O relatório processual de Mário revela que ele continuou 
a exercer as atividades de administrador mesmo após ter contra si a aplicação ativa da penalidade de suspensão do exercício 
profissional. Por outro lado, o histórico de Roberto aponta que ele foi punido por uma infração anterior em decisão que já 
alcançou o trânsito em julgado administrativo e, após essa consolidação definitiva da primeira pena, cometeu uma nova 
infração disciplinar dentro do interregno regulamentar de cinco anos. Considerando as disposições do Código de Ética e Dis-
ciplina, assinale a afirmativa correta. 
A) Nenhum dos dois profissionais pode sofrer a sanção de cancelamento do registro profissional, haja vista que esse desfecho 

punitivo depende de prévia condenação na esfera judicial civil ou criminal. 
B) Mário está sujeito ao cancelamento do registro, mas Roberto está isento dessa penalidade porque a configuração da reinci-

dência para esse fim exigiria o cometimento de uma terceira infração subsequente após a aplicação da advertência escrita. 
C) Roberto preenche os requisitos para o cancelamento do registro por reincidência; contudo, Mário está sujeito a uma nova 

pena de suspensão cumulada, uma vez que o exercício da atividade durante o período de suspensão configura atenuante 
decorrente de necessidade profissional. 

D) Ambos os administradores encontram-se sujeitos à aplicação da penalidade de cancelamento do registro profissional, visto 
que Mário praticou infração consistente no exercício da profissão durante a vigência de penalidade de suspensão, ao passo 
que Roberto incidiu no instituto da reincidência por ter cometido nova falta após o trânsito em julgado administrativo da 
punição anterior. 
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Questão 46 
O poder punitivo e a competência fiscalizatória dos Conselhos de Administração foram estruturados inicialmente pela Lei 
nº 4.769/1965 e, posteriormente, detalhados pelo Decreto nº 61.934/1967. Analisando comparativamente apenas os dois 
diplomas citados e desconsiderando eventual discussão jurídica acerca da legalidade ou constitucionalidade dos textos, no 
que tange ao catálogo de sanções e à definição das hipóteses cabíveis para a aplicação da penalidade de suspensão do exer-
cício profissional, assinale a afirmativa correta. 
A) A lei conferiu contornos abrangentes para a aplicação da suspensão, fundamentando-a em critérios gerais de moralidade e 

conduta social, cabendo ao ato regulamentar posterior a tarefa de restringir essa competência punitiva a hipóteses ligadas 
a pareceres técnicos. 

B) O decreto regulamentar manteve estrita simetria com a descrição das infrações puníveis com suspensão delineadas na 
norma legal originária, abstendo-se de inovar no ordenamento e vinculando a eficácia da sanção suspensiva à comprovação 
de erro técnico ou falsificação documental. 

C) O arcabouço normativo estabeleceu que a punição decorrente de atos contra a ética profissional e a ausência de decoro 
depende de prévia apuração perante instâncias do Poder Judiciário, vedando aos Conselhos Regionais a aplicação autônoma 
de suspensão baseada em conceitos puramente deontológicos. 

D) Enquanto a matriz legal restringiu as hipóteses de suspensão do exercício profissional aos campos da deficiência técnica 
operacional e do dolo ou falsidade em peças documentais, o regulamento estendeu o poder disciplinar da autarquia ao 
instituir a possibilidade de sanção motivada por condutas contrárias à ética e ao decoro. 

 

Questão 47 
Tício, na condição de advogado do CRA-PR, foi designado para emitir parecer jurídico em um processo administrativo interno 
que trata do plano de descentralização institucional e da expansão da representação da autarquia. O processo contém pro-
postas para a implantação de novas estruturas regionais e para a regulamentação das atividades de agentes colaboradores 
encarregados do relacionamento com a sociedade e com entidades parceiras. À luz das normas estabelecidas no Regimento 
Interno do CRA-PR, trata-se da orientação jurídica correta que Tício deve fornecer: 
A) A atuação dos representantes institucionais fica adstrita aos limites geográficos do território nacional, sendo juridicamente 

vedada sua designação para representar a autarquia em solo estrangeiro. 
B) A criação de Subseções e a subsequente designação de seus respectivos representantes constituem atos de competência 

autônoma do CRA-PR, em esfera de competência apartada do Conselho Federal de Administração. 
C) Os representantes institucionais, dada a relevância e a responsabilidade de suas atribuições de auxílio nos atendimentos 

relativos a registros e orientações, devem ser formalizados sob regime de prestação de serviços remunerados. 
D) A designação de representantes institucionais pelo CRA-PR é cabível para a execução de atividades perante entidades da 

esfera pública, empresas do setor privado e instituições de ensino superior, exigindo-se indicação do Presidente e referendo 
do Plenário. 

 

Questão 48 
O Presidente do CRA-PR apresentou uma consulta formal à Procuradoria Jurídica da autarquia devido a impasses procedi-
mentais ocorridos nas últimas sessões. O relatório aponta duas situações distintas: um requerimento assinado por um grupo 
de Conselheiros, solicitando uma reunião fora do calendário regular e uma votação sobre matéria administrativa geral que 
terminou empatada. Diante disso, o parecer jurídico deve orientar a diretoria sobre as regras de quórum, convocações e 
maiorias deliberativas. Com base no Regimento Interno do CRA-PR, assinale a afirmativa correta. 
A) A convocação de reunião fora do calendário regular pode se dar por meio de requerimento da maioria absoluta dos membros 

do colegiado acompanhado de justificativa e pauta prévias; paralelamente, ocorrendo empate em votação de matéria 
administrativa geral, cumpre ao Presidente dirimir o impasse mediante o exercício do voto de qualidade. 

B) A realização de assembleia fora do calendário regular por iniciativa dos pares exige o requerimento firmado pela maioria 
simples dos integrantes do pleno com especificação de pauta; ademais, a ocorrência de empate em deliberação de caráter 
administrativo geral obsta a solução imediata na mesma sessão, devendo a matéria ser pautada para a reunião ordinária 
subsequente. 

C) O requerimento da maioria absoluta dos membros viabiliza a convocação de sessão fora do calendário regular, diferida a 
apresentação de justificativa e pauta para o momento de abertura dos trabalhos; por sua vez, caso haja empate em votação 
administrativa geral, o desempate deve ser solucionado por meio de nova chamada nominal para coleta de votos em escru-
tínio secreto. 

D) A instauração de reunião fora do calendário regular por solicitação dos Conselheiros depende de requerimento subscrito 
pela maioria simples do colegiado com justificativa definida; o empate verificado em deliberação de matéria administrativa 
geral deve ser solucionado pelo voto do Conselheiro efetivo que possuir o registro profissional mais antigo na autarquia. 
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Questão 49 
No que concerne ao rito das reuniões, à ordem dos trabalhos e às regras procedimentais que governam as sessões do Plenário 
do CRA-PR, exclusivamente com base no seu Regimento Interno, analise as afirmativas a seguir. 
I. O regimento assegura aos Conselheiros o direito de requerer a inclusão de assuntos não constantes da ordem do dia durante 

o desenvolvimento das sessões, exigindo-se, para tanto, que a solicitação seja devidamente fundamentada e conte com a 
aprovação do órgão colegiado. 

II. A sequência estabelecida para a ordem dos trabalhos nas sessões pode sofrer alterações em sua cronologia na hipótese de 
haver matéria reputada urgente ou em razão de requerimento justificado apresentado por membro do colegiado, depen-
dendo a eficácia da alteração de aprovação do órgão competente. 

III. A verificação do quórum regulamentar para instalação e funcionamento dos trabalhos é ato subsequente à discussão e aprova-
ção da ata da reunião anterior, devendo este documento ser assinado por todos os Conselheiros presentes na sessão em curso. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 50 
No âmbito da organização administrativa do CRA-PR, o Presidente da autarquia é investido de uma série de atribuições de 
representação e gestão interna para assegurar a continuidade das atividades institucionais. Considerando as regras de com-
petência expressamente outorgadas ao cargo de Presidente pelo Regimento Interno, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) No exercício da representação legal e da chefia executiva da autarquia, o Presidente possui atribuição para outorgar procu-

rações destinadas à defesa judicial da entidade, bem como para delegar poderes especiais para o desempenho de atribuições 
institucionais por ato próprio de sua competência ordinária. 

B) A condução das relações de trabalho e a gestão de pessoal no âmbito da autarquia inserem-se nas atribuições do Presidente, 
a quem cabe formalizar a admissão, a designação e a dispensa de empregados, bem como a aplicação de punições legais, 
ato em que se faz necessária a oitiva do diretor da área à qual o empregado público estiver vinculado. 

C) A inserção e a participação da autarquia perante órgãos externos compreendem a prerrogativa do Presidente de indicar 
profissionais da Administração, desde que no gozo de seus direitos institucionais, para compor órgãos consultivos de enti-
dades da Administração Pública ou de organizações privadas, englobando a indicação de Vogais voltados à atuação na Junta 
Comercial do Estado do Paraná. 

D) No âmbito do impulso e da regularidade dos procedimentos administrativos internos, incumbe ao Presidente adotar provi-
dências ordenatórias voltadas ao célere andamento dos feitos, o que engloba a designação de relatores e o deferimento de 
pedidos de vista com a respectiva estipulação de prazos, aplicando-se tais medidas tanto aos processos que demandem 
deliberação do Plenário quanto àqueles que não dependam de pronunciamento do colegiado. 

 
 
 
 
 
 

ATENÇÃO 

NÃO é permitida a anotação das respostas da prova em nenhum meio. 
O candidato flagrado nessa conduta poderá ser eliminado do processo. 
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PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva tem caráter eliminatório e classificatório; sendo constituída de um parecer jurídico, que será avaliado em 
vinte pontos. 

➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, não sendo permitida a inter-
ferência e/ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato na condição de pessoa com deficiência que esteja 
impossibilitado de redigir textos, como também no caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para este fim. 

➢ A Prova Discursiva deverá: a) ter extensão mínima de trinta linhas e máxima de sessenta linhas; e b) atender ao número mínimo 
de linhas estipuladas, sob pena de desclassificação para o texto com número de linhas abaixo do limite mínimo exigido. 

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, 
de manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como no caso de iden-
tificação em local indevido. 

➢ Para efeito de avaliação da Prova Discursiva serão considerados os seguintes elementos: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS  15 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento proposto e ao padrão 
de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS  5 pontos 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação. 5. Concordância 
nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário adequado ao texto escrito. 9. Ortografia. 
10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,2 ponto, até o limite de 5 pontos. 
2. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva. 

 

O Conselho Regional de Administração (CRA) constatou que determinado administrador, regularmente inscrito em seus qua-
dros, deixou de recolher as anuidades referentes aos exercícios de 2020, 2021, 2022 e 2023, cujo montante atualizado perfaz 
R$ 3.000,00. Em razão da inadimplência, o Conselho promoveu o lançamento dos respectivos créditos tributários e procedeu à 
regular notificação pessoal do profissional, no endereço constante de seu cadastro, para pagamento ou apresentação de 
impugnação administrativa. Regularmente cientificado do lançamento tributário, o profissional permaneceu inerte, tendo os 
créditos sido regularmente constituídos, inscritos em dívida ativa e encaminhados à Procuradoria Jurídica para o ajuizamento 
da competente execução fiscal, no ano de 2026. Antes da propositura da demanda, contudo, o Procurador-Geral do Conselho 
suscitou dúvidas acerca da natureza jurídica das anuidades, da modalidade de lançamento aplicável, da existência de eventual 
prescrição das anuidades e da competência jurisdicional para o processamento da execução fiscal. Diante disso, determinou a 
remessa dos autos à assessoria jurídica para emissão de parecer. 
 
Na qualidade de Procurador do Conselho Regional de Administração (CRA), à luz da legislação pertinente e da jurisprudência 
dos Tribunais Superiores, elabore parecer jurídico destinado ao Procurador-Geral, examinando, necessariamente: 
A) A natureza jurídica das anuidades cobradas pelos Conselhos Profissionais; 
B) A modalidade de lançamento das anuidades e a validade da notificação por edital para ciência do lançamento; 
C) A existência de eventual prescrição de alguma das anuidades objeto da cobrança, indicando os fundamentos jurídicos 

aplicáveis; e 
D) A competência jurisdicional para processar e julgar a execução fiscal. 
 
Observações adicionais: 
1. Ao elaborar o parecer, inclua cabeçalho com seus elementos identificadores essenciais (Órgão, número do parecer, consulente 

e assunto); 
2. Dispense ementa e relatório; 
3. Não insira fatos novos; 
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4. Inclua tópico final com as conclusões do parecer; e 
5. Não inclua elementos de identificação pessoal. 
6. A análise deve ser desenvolvida estritamente com base na Constituição Federal de 1988, na legislação tributária e processual 

federal e na jurisprudência dos Tribunais Superiores, desconsiderando-se a aplicação de atos normativos infralegais internos 
ou resoluções administrativas específicas do Conselho mencionado na questão. 

 
Não será exigida a indicação precisa do número do dispositivo constitucional ou do precedente jurisprudencial, desde que o 
candidato exponha corretamente o respectivo conteúdo normativo ou entendimento jurisprudencial aplicável ao caso. 
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PROVA DISCURSIVA 
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